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Pr.ibe a instalação de caixas eletrônicos da rede bancária em 
hi,ermercados, Supermercados e em Postos de Abastecimento 

Revenda de  Combustíveis  no  Município  de São Paulo, e dá 
outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1 0  Fica proibida, no  Município  de São Paulo, a instalação de caixas 
eletrônicos da rede bancária nas dependências dos hipermercados, 
supermercados e postos de abastecimento de  combustíveis líquidos 
para  veículos  automotores. 

Art. 2 0  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3 0  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 	,rgo de 2011. --- - 

ANTONIO O LART 
VEREADOR 

PMDB 
1 0  Vice Presidente 

rs.Ç 	Ver, 7"., 	,! 
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Gabinete do Vereador Antonio Goulart 

.3 USTI FICATIVA 

0 presente projeto de lei pretende proibir, no  Município  de São Paulo, 
a instalação de caixas eletrônicos da rede bancária nos hipermercados, 
supermercados e postos de abastecimento e revenda de  combustíveis 
líquidos para  veículos  automotores. 

A proposta se justifica em razão das noticias de que caixas eletrônicos 
instalados nas dependências dos hiper e supermercados, bem como 
nos postos de abastecimento, estão sendo explodidos por marginais 
para roubar o dinheiro ali contido para os saques dos clientes. 

Trata-se, em síntese, de evitar que a "conveniência" possa tornar-se 
fator de risco à  segurança  de muitos, eis que eventual explosão de um 
caixa eletrônico pode levar à  explosão tanques de combustíveis e 
estes, na Cidade de São Paulo, estão instalados em esquinas e 
logradouros absolutamente adensados. 0 risco não é menor nos hiper e 
nos supermercados - alguns até instalados junto a postos de 
combustíveis - que possuem alto estoque de produtos inflamáveis e 
recebem permanentemente um grande público. 

Consideramos que a propositura, no minim, ensejará a discussão 
sobre o tema e pode contribuir para que medidas de  segurança  sejam 
adotadas para prevenir as ocorrências de riscol. 

Pela importância, trago a proposta legislativa  à  consideração dos 
nobres pares. 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANALISE PRÉVIA 

PL N° 0120/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), e 
no site www.prefeitura.sp.qov.br/legislação,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

-Lei Municipal n° 10.071, de 03 de junho de 1986, que faculta o Executivo permitir a 
instalação de caixas eletrônicas bancárias em lotes urbanos; 

-Lei Municipal n° 11.727, de 22 de fevereiro de 1995, que obriga os estabelecimentos 
bancários integrantes do sistema de Caixas eletrônicos e aqueles que possuam seus 
próprios Caixas, a manterem diuturnamente nos respectivos locais, Corpo de 
Segurança para proteção de seus usuários, e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 13.944, de 30 de dezembro de 2004, que regulamenta o uso misto de 
postos de serviço de abastecimento, lubri ficação e/ou lavagem de  veículos  com 
atividades comerciais e dá outras providências (informe-se que no rol de atividades 
permitidas não se inclue a instalação de Caixas Eletrônicos); 

-Decreto n°31.112, de 14 de janeiro de 1992, que regulamenta as Leis n°10.071, de 3 
de junho de 1986, e  n°10.571, de 8 de julho de 1988, e dá outras providências; 

-PL n° 0155/04, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a localização 
e segurança de terminais bancários do tipo vinte e quatro horas no âmbito do 
Município  de São Paulo, e dá outras providências; 

-PL n° 0224/05, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a revogação 
da Lei n° 13.944, de 30 de dezembro de 2004; 

-PL n° 0396/05, de autoria do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr.,que dispõe sobre a 
construção,localização e instalação de postos de abastecimento de  combustível e dá 
outras providências. 

Cópias dos documentos citados acompanham esta informação. 

Envio á Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme 
despacho do Sr. Presidente de fls. 01, para prosseguimento. 

São Paulo, 12 de maio de 2011. 

Via 

C 	Mar  .Ide  Carvalho Giannini 
Procurador *.* pervisor do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 55.289 
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LEI N910.071 	, DE 03 DE Junho 	DE 1,986 

Faculta o Executivo  permitir  a instalação 
de caixas  eletrônicas bancárias em lotes 
urbanos. 

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do  Município  de Sio Pau-
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por 
lei. 
Faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 22 de 
maio de 1986, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 14 - Fica facultado ao Executivo per 
mitir a instalação de caixas  eletrônicas bancárias em  lo-
tes urbanos, enquadrada a atividade 1114 categoria  $I. 

Art. 29 - Considera-se\rcaixa eletrônica 
bancária, para  os  fins previstos nesta %lei, o módulo pre-
fabricado,  desmontável, com área até 14 \m 2  compatível com 
o espaço livre onde sera' colocado, destinado a instalação 
interna de equipamento de  prestação automática  de servi-
ços bancários básicos. 

Art. 39 - Admitido o uso misto do lote, 
,esses equipamentos sera° classificados como obras .  comple 
*mentares, podendo ocupar as  faixas decorrentes  dos  recuos 
'mínimos obrigatórios das divisas e  dó alinhamento dos lo-
gradouros. 

Art. 49 - A instalação e funcionamento de 
caixas eletrônicas  dependerá  de previa e especifica licen 
ça concedida pelo (VETADO)  órgão  municipal, mediante OM= 
TADO1 requerimento instruido com o respectivo "croqui" de 
localização no lote. 

Art. 5 

instalados. 
(sessenta) dias para 

4,  - Fica  concedido o prazo de 60 
regularização dos equipamentos ji 

Art. (1Q - Esta lei entrará em vigor na da 
ta da sua  publicação ,  tevogadas as disposições em contr.; 
rio. 
PREFEITURA DO MUNICTPIO DE SAO gAULO, aos03 de Junho 
de 1.986, 4339 da fundação de Sio Paulo.. 
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 	 • 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário dos Neg6cios  Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretário das Finanças 
NELSON  GONÇALVES  BARBOSA,  Secretário  das Administrações 
Regionais 
JOAO APARECIDO DE PAULA,  Secretário  da Habitação e Desen-
volvimento Urbano 
MARCO ANTONIO FRANÇA MASTROBUONO,  Secretário  Municipal do 
Planejamento 	 • 

ALEX FREUA NETTO, Secretário dos  Negócios Extraordinirios 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 03 de 
Junho 	de 7-986. 

JOÃO  CARLOS FREITASrlab t..emitRIT01- --9eeve44xida 	On...nnww,MI-Mg7 
nicipal 



LEI N. 11.727 — DE 22 DE FEVEREIRO DE 1995 

Obriga os estabelecimentos  bancários  integrantes do sistema de Caixas 
Eletrônicos e aqueles que possuam seus próprios Caixas, a manterem 

diuturnamente nos respectivos locais, Corpo de Segurança para 
protegilo de seus  usuários, e  dá outras providências 

(Projeto de Lei n. 257/94, do Vereador José Viviani Ferraz) 

Paulo Maluf, Prefeito do  Município  de Sao Paulo, usando das atribuições que 
lhe são conferidos por lei, 

Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução 
11. 2/91, a Camara Municipal de  São  Paulo decretou e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. V Ficam todos os estabelecimentos bancários integrantes do sistema 
de Caixas Eletrônicos, be ni  como aqueles que possuam seus  próprios  Caixas loca-
lizados na Cidade de sac, Paulo, a manterem diuturnamente nos respectivos locais, 
Corpo de Segurança para proteção de seus  usuários. 

Art. 22 	Os Caixas Eletitnicos localizados junto  às instituições bancárias, 
ficam dispensados do Corpo de Segurança de que trata o artigo anterior, durante 
o horário  de funcionamento de suas agências, uma vez que seus  próprios seguran-
ças zelarão pela segurança dos  usuários  daqueles Caixas. 

Art. 32  0 não atendimento ao disposto na presente Lei,  sujeitará  seus in-
fratores h pena de multa no valor de 20 (vinte) UFMs (Unidade Fiscal do  Muni-
cípio)  sem  prejuízo  das sanções de ordem administrativa  cabíveis. 

Art. 42  As despesas decorrentes com a execução desta Lei  correrão  por conta 
das dotações orçamentarias  próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 52  A presente Lei  entrará  em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições ern contrário. 



31 112 	DE 14 DU JANEIRO DE 1992 

Regulamenta as Leis n9 10 071 de 3 de ju 
nho de 1986 e n9 16 571, de 8 de juligo di 
1988 e di outras  providencias 

DE SOUSA Prefeita do  Município  de Sio Pau 
atribuições que lhe sio conferidas por lei - 

Art 19 - A implantaçao e o funcionamen-
to de caixas eletranicas  bancárias e de cabinas destina 
das a serviços de  "foto-automática e de \weld e captação 
para revelação, de filmes fotográficos de que tratam res 
pectivamente, as Leis n9 10 071 de 3 de junho de 1986 -  
e n9 10 571 de 8 de julho da 1988  dependerão  de licença 

	

especial a ser expedida pela Administragio Regional 	do 
local onde devam ocorrer atendidas as normas constantea 
deste regulamento 

Art 29 - 0 pedido da licences especial pre 
vista neste decreto será formalizado mediante requerimeE 
to da pessoa  física  ou  jurídica proprietaria ou possuidõ 
ra a qualquer titulo, do equipamento ou instalação, 
deverá  conter 

- Nome e qualificagao do requerente 
/I - Especie de obra a ser implantada e 

respectiva area 
II/ - Localização do imovel onde a obra será 

implantada e numero do CODIM 
Parágrafo  Unix° - Quando o requerente for 

representado por procurador o requerimento  deverá  ser ins 
truido com o respectivo instrumento de mandato 

	

Art 39 -0 requerimento mencionado 	no 
artigo anterior  deverá ser instruido ainda cces  cópia  das 
duas primeiras folhas da Notificação do  Imposto  Predial e 
'feral-m.1a' Urbana - IPTU relativo ao imóvel indicado no 
pedido do comprovante de pagamento da Taxa de  Licença  pa 
ra Obras Construções Arruamentos e Loteamentos refereR 
te 5  área  do equipamento ou instalação, e conforme a hi 
peltese com us seguintes documentos 

I - Na hipótese de implantação do equipa 
mento ou  instalação  em terreno  não  edificado e sem obrai 
como aquelas objetivadas no requerimento 

a) titulo de propriedade do imovel onde 
a obra sera implantada devidamente registrado 

b) termo de anuáncia do proprietário do 
imovel onde a obra será implantada se este  não  for tam 
bem o proprietario do equipamento ou 4a instalação 

c) peps  gráficas  cotadas, em duas vias 
indicando a implantaqao da obra no imóvel 

II - Na  hipótese  de hmalantagiodb equipment° 
em area exteina em terreno já edificado ou com obras co 
mo as previstas neste decreto, ou com ambas as coisas - 

a) titulo de propriedade do imóvel onde a 
obra sera implantada, devidamente registrado; 

b) pe2as  gráficas  cotadas em duas vias, 
indicando a implantayao da nova obra no imóvel a locali 
ração  dos perimetros das  edificações e demais obras exii 
tentes os usos instalados nessas  edificações e obias e-
ainda o montante da taxa de ocupação referente as edifi 
cações existentes, bem como a somatoria da 'Area, em proji 
gão horizontal de todas as obras consideradas complemeR 
tares 

c) declaração  conjunta do requerente e do 
proprietário do imóvel sob as penas da lei de que a im 
plantação e o funcionamento da nova obra não comprometerg 
o atendimento a reserva minima de vagas para estacionamen 
to de  veículos  as faixas de acessos e circulação  de  veí-
culos e pedestres e as rotas de  saída  exigidas para as 
demais categorias de uso instaladas no mesmo imovel 

III - Na hipótese de implantação do equipa 
mento ou instalaqao em area interna de edificação  ia exii 
tente no imovel 

al cópiaautenticadadb Auto de Licença de 
Localização e Funcionamento da atividade exercida no espa 
co da edificação ao qual esteja vinculada a area em que 
a nova obra será implantada 

b) pews grafica cotada em duas vias re 
presentando o pavimento ou parte do pavimento da edifica 
qao onde a nova obra será implantada com a localizaçao 
do equipamento ou  instalação 

c) declaração  conjunta do requerente e do 
responsável  pela atividade mencionada na letra a deste 

	

inciso nos mesmos termos daquela prevista na letra 	c' 
do inciso II, deste artigo, 

IV - Ens qualquer das hipoteses de que tra 
tam os incisos anteriores em sendo o inovei  de posse_ou 
propriedade da Administração Direta ou Indireta da Uniao, 
do Estado ou do  Município, incluidas as concessionárias 
de serviços publicos, e quaisquer  outras a elas equipara 
dass 

a) termo de anuencia ou permissao assina 
do pelo proprietário ou responsavel pelo uso do imOvel; 

b) peps graficas cotadas, em duas vias, 
indicando a implantaçao da nova obra no terreno ou edifi 
cacao 

Art 49 - Os pedidos de que trata este de 
creto serio kecebidos anallsados e decididos pela  Admi-
nistração  Regional correspondente a localização doimovel 
observando-se no que couber, a  sistemática  de  tramitação 
e decisão  prevista para os processos especiais de  edifi-
cação especialmente quanto aos comunicados aos interes 
sados ao despacho decisório i  expedição e retirada dai 
licenças  is  reconsiderações  de despachos aos recursos 
e as instaacias administrativas 

Art 59 - A aceitação do pedido de implan 
tacão  das obras a que se refere este decreto bportara tai 
bem a aceitação do funcionamento da atividade para a qual 
os equipamentos ob instalação estejam destinados 

Art 69 - Na hipótese ponasta no inciso III 
do artigo 39 deste  decreto,  a Licença Especial do equipa 
mento ou instalação ficará vinculada ao Auto de Licences 
de Localização e Funcionamento da atividade em cujo espa 
ço a nova obra  deverá  ser implantada 

Art 79 - As licenças especiais para im-
plantagao e funcionamento dos equipamentos cm instalações 
previstas neste decreto deverão ser obrigatoriamente re 
novadass 

I - Quando ocorrerem alterações da  im-
plantação  do equipamento ou instalações e, em se tratan-
do das hipóteses a que se referem os incisós I e II do ar 
tigo 39 deste decreto quando ocorrer alteração na proprI 
edade do  imóvely 

II - Quando ocorrer alteração da razão so 
cial ou da propriedade do equipamento ou da instalação; 

III - Quando da necessidade de renovação do 
Auto de ticenya de Localização e Funcionamento da ativlda 
de prevista na letra a do inciso III do artigo 39, des 
te decreto 

Art 89 - Verificando, a qualquer tempo 
o funcionamento de caixas  eletrônicas bancarias ou de ca-
binas destinadas a serviços de "foto-automatica e de van 
da e captação para revelação de filmes fotograficos -
sem a necessaria licença ou em desacordo com os elementos 
constantes do processo pelo qual a obra e a atividade fo-
ram licenciadas a  Administração  Regional respectiva ado 
tara as medidas  cabíveis 

Art 99 - Este decreto entrara em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposiçOes em 
contrário 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO aoo 14 de janeito 
de 1992 4389 da  fundação  de São Paulo 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
HALTER PIVA RODRIGUES Respondendo pelo Cargo de Secreta-
rio dos Negocios JUridicos 
AMIR ANTONIO EHAIR  Secretário  das Finanças 
JOSE CARLOS PEGOLARO Secretario das Adndnistragões Feydavds 
ERMINIA TEREZINHA MENON MARICATTO, Secretaria da Habita 
gio e Desenvolvimento Urbano 
PAUL ISRAEL SINGER Secretário Municipal do Planejamento 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal em 14 de 

Janeiro 	de 1992 
JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO SecretariodoGoverno Municipal 

DECRE10 N9 

LUIZA ERUNDINA 
lo usando das 
D ECRETA 

c) ocorrendo as hipóteses dos incisos II 
e III deste artigo,  declaração  conjunta do requerente e 
do responsavel pelo uso do imóvel nos mesmos termos da-
quela prevista na letra c" do inciso IX tambem deste 
artigo 

Parágrafo ünlco - AO pegas gráficas 	do 
projeto de implantagao deverão atender as normas vigentes 
de padronizayao de projetos e canter a assinatura do re-
querente 



LEI No 13,944, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 673/01, do Vereador Humberto Martins - PMDB) 

Regulamenta o uso misto de postos de  serviço  de abastecimento, lubrificação e/ou 
lavagem de  veículos  com atividades comerciais e dá outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de 
dezembro de 2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Sao admitidos usos mistos com postos de serviços de abastecimento, 
lubrificação  e/ou lavagem de veículos em lotes e edificações localizadas em qualquer 
zona de uso desde que se trate de usos permitidos na zona, e sejam atendidas, em 
cada caso, as  disposições  desta lei e as características e exigências estabelecidas em 
legislação pertinente. 
Art. 2° 0 uso misto de postos de  serviço  de abastecimento, lubrificação e/ou lavagem 
de veículos de que trata o art. 1 0  desta lei, somente será permitido com as seguintes 
atividades: 
I - loja de conveniências; 
II - casa lotérica; 
III - farmácia; 
IV - drogaria; 
V - floricultura; 
VI - jornais; 
VII - revistas; 
VIII - livraria; 
IX - papelaria; 
X - casas de café; 
XI - lanchonete; 
XII - supermercados; 
XIII - hipermercados; 
XIV - locadora de fitas de video e 
XV - DVD. 
Art. 3° Para a aprovação de postos de  serviço  de abastecimento, lubrificação e/ou 
lavagem de veículos com os usos previstos nesta lei deverão ser atendidas as 
seguintes disposições: 
I - o posto de  serviço  de abastecimento, lubrificação e/ou lavagem de veículos deverá 
estar instalado em edificação isolada daquela que abrigar qualquer dos usos previstos 
no art. 2° desta lei; 
II - as bombas de abastecimento deverão estar distantes no  mínimo 20 (vinte) metros 
das demais edificações que abrigarem os usos listados noart. 2° desta lei; 
III - atender às demais exigências estabelecidas pela legislação pertinente para postos 
de abastecimento de veículos. 
Art. 4° Fica revogado o art. 27 da Lei no 8.328, de 02 de dezembro de 1975. 
Art. 5 0  Fica revogado o § 1 0  do art. 25 da Lei no 7.805, de 1° de junho de 1972, 
introduzido pela Lei n 0  9.483, de 22 de junho de 1982. 
Art. 6° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogados as  disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 30 de dezembro de 2004, 451° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios  Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de  Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 



Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de dezembro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretário do Governo Municipal 
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PROJETO DE LEI 01-0155/2004 do Vereador Wadih Mutran (PP). 
"Dispõe sobre a localização e segurança de terminais bancários do tipo vinte e quatro 
horas no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO, decreta: 
Art. 1 0  - Os terminais eletrônicos de saque do tipo 24 (vinte e quatro) horas, bancários 
ou não, que não estiverem localizados no interior de instituições bancárias, somente 
poderão ser instalados no interior de estabelecimentos comerciais, industriais ou de 
serviços com atividade e vigilância 24 (vinte e quatro) horas. 
Art. 2 0  - Fica terminantemente proibida a instalação e manutenção de terminais 
eletrônicos de saques do tipo 24 (vinte e quatro) horas, bancários ou não em calçadas 
ou pragas públicas. 
Art. 3 0  - Os terminais que já se encontram instalados em desacordo com esta Lei, 
deverão ser retirados pela respectiva instituição, bancária ou não, em um prazo não 
superior a 60 (sessenta) dias. 
Art. 40  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, As Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0224/2005 do Vereador Wadih Mutran (PP) 
"Dispõe sobre a revogação da Lei no 13.944, de 30 de dezembro de 2004, e dá outras 
providências. 
A CAMAFtA MUNICIPAL DE SAO PAULO, decreta: 
Art. lo - Fica revogada em todos os termos a Lei no 13.944, de 30 de dezembro de 
2004. 
Art. 2 0  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias  próprias suplementadas se necessário. 
Art. 3 0 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  
em contrário. 
Sala das Sessões, As Comissões competentes." 



)PROJETO DE LEI 01-0396/2005 do Vereador Carlos Alberto BezeYra. 
(PSDB) 
"Dispõe  sobre a construção, localização e instalação de postos de abastecimento de 
combustível e dá outras providências. 
A CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica admitido o uso misto em lotes que abriguem postos de abastecimento de 
combustível,  localizados em qualquer zona de uso, desde que os outros usos sejam 
permitidos pela Lei de Zoneamento no 13.885/04. 
Art. 20  - Somente serão permitidas, no mesmo lote de um posto de abastecimento de 
combustível,  as seguintes atividades: 
§ 1 0  - Comercialização de: 
I - Lubrificantes, acessórios, pegas de emergência e produtos para limpeza de 
veículos;  
II - Artigos de mercearia, de "bombonière", de tabacaria, carvão, carnes, sorveteria, 
congelados, gelo, bebidas, café, flores, frutas e plantas; 
III - Jornais, livros, revistas, CD, DVD, materiais fotográficos, baterias e outros 
materiais áudio-visual; 
IV - Artigos de farmácia; 
✓ - Lanchonete; 
§ 2 0  - Prestação de  serviço  de: 
I - Troca de óleo; 
II - Borracharia; 
III - Barbearia e cabeleireiro; 
IV - Video-locadora; 
✓ - Chaveiro; 
VI - Venda de ingressos para espetáculos culturais e esportivos; 
§ 30  - Instalação de: 
I -  Espaços  destinados à comercialização e  à prestação de serviços dispostos nos 
parágrafos 1 0  e 20  deste artigo; 
II - Postos bancários e caixas eletrônicos para serviços básicos; 
III - Lanchonete; 
IV - Correios; 
✓ - Farmácia; 
VI - Banca de jornal; 
Art. 3 0  - Os projetos de construção, modificação e ampliação dos postos de 
abastecimento de  combustível  deverão observar as seguintes normas e regulamentos: 
I - constantes à presente Lei e Legislação Municipal aplicável; 
II - da Agência Nacional do Petróleo - ANP; 
III - da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT; 
IV - do Corpo de Bombeiros; 
✓ - de proteção ao meio ambiente; 
Art. 40  - A instalação dos postos de que trata esta Lei deverá atender à Lei de 
Zoneamento, sendo vedada sua construção nas seguintes situações: 
I - a uma distância inferior a 500 (quinhentos) metros de raio do  perímetro  dos 
terrenos que abriguem circulação e concentração de grande número de pessoas ou que 
possuam mais de 300 vagas de garagem; 
II - a uma distância inferior a 400 (quatrocentos) metros de raio do  perímetro  do 
terreno onde estiverem instalados asilos, creches, hospitais, escolas de ensino 
fundamental, quartéis e campos de treinamento; 
III - em caso de areas protegidas ambientalmente, tomando como base o Plano 
Diretor Estratégico, a instalação de postos de abastecimento de combustível fica 
sujeita â aprovação prévia de órgão competente; 
Art. 50  - Os postos de abastecimento de  combustível  deverão ser instalados em lotes 
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que tenham dimensão suficiente para abrigar, ao mesmo tempo, um veiculo por bico 
de bomba e o caminhão-tanque usado para repor o estoque de  combustível  do posto, 
sem que nenhum ultrapasse o limite do terreno. 
DAS CONDIÇÕES CONSTRUTIVAS 
Art. 6 0  - As construções e instalações de postos de abastecimento de  combustível  
deverão possuir 02 (dois) compartimentos sanitários, um para funcionários e outro 
para o público em geral, ambos separados por sexo. 
Art. 70  - Os postos de que trata a presente Lei deverão dispor de vestiário dotado de 
chuveiros para uso dos empregados. 
Art. 80  - A lavagem e a limpeza dos veiculosdeverão ser feitas em compartimentos 
com no  mínimo  02 (duas)  proteções  paralelas, de maneira a evitar a dispersão de 
poeira, água ou substância oleosa, bem como impedir escoamento de água para a via 
pública. 
§ 1 0  - Onde houver sistema público de esgotos, em condições de atendimento, as 
águas residuais provenientes da lavagem de  veículos,  após tratamento adequado, 
deverão nele ser  lançadas  conforme legislação em vigor. 
§ 2 0  - Na impossibilidade técnica de  lançamento  no sistema público de esgotos, o 
responsável pelo estabelecimento poderá estabelecer condições transitórias de 
lançamento  desses efluentes em reservatório para este fim, ou quando couber, em 
corpos d'água, após tratamento, de modo a atender a legislação vigente. 
§ 30  - 0 óleo lubrificante usado não poderá ser  lançado,  em nenhuma hipótese, no 
sistema público de esgotos. 
Art. 90  - As áreas destinadas à lavagem de veículos deverão possuir sistema de 
retenção  de  resíduos  sólidos, interligados a entrada da caixa separadora de água e 
óleo, de acordo com as normas da ABNT. 
Art. 10 - A pavimentação das áreas operacionais dos postos (abastecimento e tanques) 
deverá seguir a legislação e normas estaduais aplicáveis, e drenada de maneira a 
impedir o escoamento superficial das águas de lavagem para a via pública. 
Parágrafo único - As demais áreas de circulação de  veículos  e/ou pessoas deverão ser 
pavimentadas de modo a oferecer  segurança  aos transeuntes. 
Art. 11 — As aberturas de acesso para  veículos  aos postos de abastecimento de 
combustive l  poderão ser equivalentes à  somatória da extensão da testada do lote. 
Parágrafo único — 0 acesso de veículos em lotes de esquina deverá distar, no minim, 
6 metros do inicio do ponto de encontro do prolongamento dos alinhamentos dos 
logradouros. 
Art. 12 - Nos postos marginais As estradas, fora de  perímetro  urbano, será permitida a 
construção de restaurantes e dormitórios, mediante as seguintes condições: 
I- Os restaurantes devem obedecer à  legislação em vigor, localizados em pavilhão 
isolado e distante no mínimo a 10 (dez) metros das unidades de abastecimento 
(bombas) e/ou das unidades de abastecimento de gás. 
II - Os dormitórios serão localizados em pavilhão isolado, distante no  mínimo  a 10 
(dez) metros das unidades de abastecimento (bombas) e/ou das unidades de 
abastecimento de gás e as construções deverão obedecer às especificações da 
legislação em vigor referentes à "Hotéis". 
DAS APROVAÇÕES E EMISSÕES DE  ALVARÁS  
Art. 13 — 0 processo de licenciamento municipal dos postos de abastecimento de 
combustível  deverá atender a seguinte tramitação: 
I) Alvarás de Aprovação e Execução de Edificação; 
II) Alvarás de Aprovação e Execução de Equipamentos; 
III) Alvará de Funcionamento de Equipamentos e Estanqueidade; 
IV) Auto de Conclusão (Habite-se) e Licença  de Localização e Funcionamento. 
§ 1 0— É dispensada a necessidade de aprovação e solicitação do Termo de Consulta de 
Funcionamento como pré-requisito para a  obtenção  da  Licença  de Funcionamento. 
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§ 2 0- Para a obtenção dos Alvarás de Aprovação e Execução de Edificação serão 
necessários os seguintes documentos: 
I- Requerimento padronizado; 
II- Cópia da notificação-recibo do IPTU do imóvel; 
III- Matricula de Registro de Imóveis ou Compromisso de Compra e Venda; 
IV- Cópia do CNPJ ou CPF e RG do requerente; 
V- Projeto da edificação a ser aprovada; 
VI- CREA ou ART do engenheiro responsável. 
§3°- Para a obtenção dos Alvarás de Aprovação e Execução de Equipamentos serão 
necessários os seguintes documentos: 
I- Requerimento padronizado; 
H- Cópia da notificação-recibo do IPTU do imóvel; 
III- Cópia do CNPJ do requerente; 
IV- Memoriais descritivos das instalações dos equipamentos; 
V- Cópia do projeto da edificação aprovada; 
VI- CREA ou ART do engenheiro responsável; 
VII- Projeto dos equipamentos a serem aprovados; 
VIII- É dispensada a apresentação das  Licenças  Prévia e de Instalação do Órgão 
Ambiental competente, exceto em áreas de manancial; 
IX- É dispensada a apresentação de declaração de classe ambiental. 
§40  - Para a obtenção do Alvará de Funcionamento de Equipamentos e Estanqueidade 
serão necessários os seguintes documentos: 
I- Requerimento padronizado; 
II- Cópia da notificação-recibo do IPTU do imóvel; 
III- Cópia do CCM e do CNPJ do estabelecimento; 
IV- Cópia da planta de equipamentos aprovada acompanhada dos respectivos alvarás; 
V- Cópia das Notas Fiscais dos tanques ou da nota de remessa da Companhia ao 
Posto; 
VI- Memorial descritivo assinado pelo instalador acompanhado de CREA e ART do 
engenheiro responsável; 
VII- Laudo técnico de estanqueidade conforme normas da ABNT em vigor; 
VIII- EPAE - Equipe de Pronto Atendimento Emergencial, com empresa credenciada no 
órgão municipal competente, com validade minima de 2 (dois) anos; 
IX - Atestado de vistoria do corpo de bombeiros; 
X- Atestado de instalação elétrica acompanhado de CREA e ART do engenheiro 
responsável; 
XI- Atestado de formação de brigada de incêndio de acordo com a legislação em vigor; 
XII- É dispensada a apresentação do atestado de abrangência e medição 8hmica do 
sistema de proteção contra descarga elétrica atmosférica; 
XIII- É dispensada a apresentação das declarações de classe ambiental, de entorno, de 
instalação,  manutenção e fidelidade dos equipamentos instalados; 
XIV- Para os postos revendedores de gás natural veicular deverão ser apresentados os 
seguintes documentos complementares: 
a) cópia do contrato firmado entre o fornecedor de gás natural veicular e o posto; 
b) declaração da existência de sinalização de segurança acompanhada de CREA e ART 
do engenheiro responsável; 
c) declaração do  nível  de  ruído  acompanhada de CREA e ART do engenheiro 
responsável; 
§5 0  - Para a obtenção do Auto de Conclusão (Habite-se) e Licença  de Localização e 
Funcionamento, os quais tramitarão concomitantemente, serão necessários os 
seguintes documentos: 
I- Requerimento padronizado; 

Cópia da notificação-recibo do IPTU do imóvel; 



III- Cópia do CNN, CCM e contrato social do requerente; 
IV- Original da certidão Negativa do ISS ou documento equivalente; 
V- Via original do projeto da edificação aprovada acompanhada dos alvarás de 
aprovação e execução; 
VI- Cópia do alvará de funcionamento de equipamentos; 
VII- Cópia do memorial descritivo da edificação acompanhado de CREA ou ART do 
engenheiro responsável. 
§60 - No caso de  mudança  ou  alteração  da razão social e da bandeira com a qual 
opera, do contrato social ou do requerente, não se aplicam as exigências mencionadas 
nos parágrafos e incisos anteriores, devendo ser solicitado apostilamento junto ao 
órgão competente. 
§70  - Todos os atestados mencionados no caput deste artigo, seus parágrafos e incisos 
terão a validade de 3 (três) anos. 
§80 - Os alvarás de aprovação, execução de edificação e de equipamentos, bem como o 
alvará de funcionamento de equipamentos terão validade de 3 (três) anos. 
§90 - A revalidação do Alvará de Funcionamento de Equipamentos terá validade de 03 
anos e será necessário os seguintes documentos: 
I- Requerimento padronizado; II- Cópia da notificação-recibo do IPTU do imóvel; 
III- Cópia do CCM e do CNN do estabelecimento; 
IV- Cópia da planta de equipamentos aprovada acompanhada dos respectivos alvarás; 
V- Laudo técnico de estanqueidade conforme normas da ABNT em vigor; 
VI- EPAE - Equipe de Pronto Atendimento Emergencial, com empresa credenciada no 
órgão municipal competente, com validade minima de 2 (dois) anos; 
VII - Atestado de vistoria do corpo de bombeiros; 
VIII - Atestado de instalação elétrica acompanhado de CREA e ART do engenheiro 
responsável; 
IX- Atestado de formação de brigada de incêndio de acordo com a legislação em vigor; 
X- Para os postos revendedores de gás natural veicular deverão ser apresentados os 
seguintes documentos complementares: 
a) cópia do contrato firmado entre o fornecedor de gás natural veicular e o posto; 
b) declaração da existência de sinalização de  segurança  acompanhada de CREA e ART 
do engenheiro responsável; 
c) declaração do  nível  de  ruído  acompanhada de CREA e ART do engenheiro 
responsável; 
DAS APROVAÇÕES E EMISSÕES DE  ALVARÁS  PARA ESTABELECIMENTOS EXISTENTES 
Art. 14 - 0 processo de licenciamento municipal dos postos de abastecimento de 
combustive l  existentes em casos de reformas e ampliações, deverá atender a seguinte 
tramitação: 
§1 0  - Para reformas e ampliações de edificações: 
a) Alvarás de Aprovação e Execução de Edificação; 
b) Auto de Conclusão (Habite-se) ou Auto de  Regularização  e,  Licença  de Localização e 
Funcionamento. 
I- Para a obtenção dos Alvarás de Aprovação e Execução de  Edificação,  do Auto de 
Conclusão (Habite-se) ou Auto de Regularização e Licença  de Localização e 
Funcionamento, serão necessários os documentos referidos no Artigo 13, §2 0  e §5 0 , 
acrescentando-se, quando necessário, a apresentação do projeto de edificação 
anteriormente aprovado, acompanhado de seus respectivos alvarás. 
§20  - Para reformas e ampliações de equipamentos: 
a) Alvarás de Aprovação e Execução de Equipamentos; 
b) Alvará de Funcionamento de Equipamentos e Estanqueidade; 
I - Para a obtenção dos Alvarás de Aprovação, Execução e Funcionamento de 
Equipamentos, serão necessários os documentos referidos no Artigo 13, §3 0  e §40 , 
acrescentando-se, quando necessário, a apresentação do projeto de equipamentos 



anteriormente aprovado, acompanhado de seus respectivos alvarás. 
§3 0 - É dispensada a apresentação das notas fiscais dos tanques instalados, mediante a 
apresentação de declaração do proprietário dos tanques informando a idade dos 
mesmos. 
§40 O proprietário dos tanques fica obrigado a fornecer a declaração sempre que 
solicitado pelo interessado, no prazo de 30 dias, sob pena de responder pela multa 
prevista no artigo 18, inciso IV desta lei. 
§50 - Para fins de aprovação e revalidação do alvará de funcionamento de 
equipamentos será considerada aceita a idade dos tanques de parede simples de até 
15 anos mediante apresentação de nota fiscal de  aquisição  dos mesmos, ou declaração 
do proprietário dos equipamentos. 
I - Nos casos dos tanques cujas idades ultrapassarem 12 (doze) anos, os alvarás serão 
emitidos com prazo de validade  compatível  aos anos faltantes para completar os 15 
(quinze) anos dos tanques. 
II - Nos casos de tanques de parede dupla ou jaquetados não se aplica o limite de 
prazo definido no parágrafo 5 0  e terão seu prazo de 30 (trinta) anos ou então definidos 
pelos órgãos ambientais competentes, valendo o menor dos prazos. 
III - Poderá haver troca parcial dos tanques, conforme vencimentos e procedimento 
anteriormente estabelecidos. 
§6 0- É dispensada a re-aprovação de planta de equipamentos quando houver somente 
a alteração no número de bicos das unidades abastecedoras, desde que sua localização 
seja mantida conforme aprovação existente. 
§70  - É dispensada a re-aprovação de planta de equipamentos quando houver re-
localização de bombas dentro do  perímetro  legal, ou seja, dentro das distâncias e 
recuos exigidos pela legislação. 
DOS PRAZOS PARA DESPACHOS DOS PROCESSOS 
Art. 15 - Nas concessões dos documentos a serem expedidos nos processos 
mencionados nos caputs dos artigos 13 e 14, os prazos para despachos não poderão 
exceder a 90 (noventa) dias, inclusive nos pedidos relativos a reconsiderações de 
despachos ou recursos, exceto na concessão do Certificado de Conclusão de Obras e 
Alvará de  Licença  de Localização e funcionamento, regularmente licenciada e 
executada, quando este prazo não poderá exceder a 10 (dez) dias. 
§ 1 0  - Transcorridos os prazos estabelecidos no caput deste artigo, 100 (cem) dias no 
total, se os documentos não tiverem sido emitidos o interessado terá direito de iniciar 
a obra mesmo assim, sendo de sua inteira responsabilidade a adequação da obra às 
posturas municipais, correndo por sua conta e risco esta adequação. 
§20  - Decorridos 30 (trinta) dias do protocolamento do processo sem que haja 
manifestação no mesmo, a obra e posteriormente a atividade poderão ser iniciadas 
sendo de inteira responsabilidade do proprietário e profissionais envolvidos a eventual 
adequação da obra as posturas municipais. 
§3 0  - Indeferido o pedido de alvará, a obra deverá ser paralisada de imediato; a 
reconsideração de despacho terá efeito suspensivo, podendo a obra ser reiniciada em 
caso de não manifestação por parte do órgão regulador no prazo de 30 (trinta) dias. 
§40- Continua de inteira responsabilidade do proprietário e profissionais envolvidos a 
eventual adequação da obra as posturas municipais. 
DAS INFRAÇÕES, DEFESA E PENALIDADES 
Art. 16 - 0 auto de infração será lavrado por fiscal da Municipalidade e deverá conter, 
obrigatoriamente: 
I - qualificação do autuado; 
II - o local, a data e a hora da lavratura do auto; 
III - adescrigão do fato infracional; 
IV - a  disposição  legal infringida; 
V - o prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da notificação ao autuado, para 



apresentação de defesa; 
VI - a qualificação das testemunhas, se houver; 
VII - a assinatura do autuante, a indicação do órgão de origem, cargo, função e o 
número de sua matricula. 
Parágrafo único - A assinatura do autuado no auto de infração, que poderá ser lançada 
sob protesto, não implica em confissão da falta, nem a sua recusa em agravação da 
mesma, entregando-lhe, em qualquer caso, a respectiva contrafé. 
Art. 17 - A notificação do infrator será efetuada da seguinte forma: 
I - pessoalmente, na pessoa do autuado, do seu representante legal ou preposto, 
dando-se, ao autuado, cópia do Auto de Infração, em que se mencionarão as infrações 
e o prazo marcado para defesa; 
II - por carta com aviso de recebimento, quando  impossível  a citação prevista no inciso 
anterior. 
Parágrafo único - 0 prazo para apresentação da defesa contar-se-6 a partir do primeiro 
dia ail da entrega da  cópia  do auto de infração ou da juntada do comprovante de 
entrega da notificação mandada por carta com aviso de recebimento ao processo 
iniciado pelo Auto de Infração. 
Art. 18 - Constituem infrações administrativas construir, modificar, ampliar e funcionar 
postos de abastecimento de combustíveis em desacordo com a presente Lei, ficando o 
infrator sujeito às seguintes penalidades: 
I - intimação para cumprimento da presente Lei ou para saneamento de 
irregularidades, no prazo de 30 (trinta) dias; 
II - multa equivalente a 20 (vinte) UFMs pela inobservância da intimação, com a 
concomitante lavratura de nova intimação para o encerramento da atividade no prazo 
de 72 (setenta e duas) horas; 
III - lacração do estabelecimento, após o decurso de prazo para o encerramento da 
atividade; 
IV - multa diária equivalente a 50 (cinqüenta) UFMs por descumprimento do lacre, 
além das medidas judiciais cabíveis. 
Parágrafo único - A interposição de recurso suspende a aplicação da penalidade até o 
seu julgamento, facultando-se ao interessado requerer à Administração Pública, 
alternativamente, a dilação do prazo necessário ao saneamento das irregularidades, 
prazo este nunca superior a 90 (noventa) dias, improrrogável. 
Art. 19 - As infrações administrativas serão apuradas em processo próprio, assegurado 
o direito da ampla defesa. 
Parágrafo  único  - Nas hipóteses em que a irregularidade possa ocasionar risco 
segurança e  à incolumidade de pessoas ou bens, a administração deverá promover a 
imediata lacração do estabelecimento, abrindo vista do procedimento aos interessados, 
para que tenham acesso aos motivos expostos nos autos. 
Art. 20 - 0 prazo para a interposição de razões de defesa em primeira instância será 
de 30 (trinta) dias, contados da data da notificação, e igual prazo para recurso em 
Segunda instância, acontar do recebimento da notificação da decisão do primeiro 
julgamento. 
§ 1 0  - As razões de defesa, em primeira instância, serão dirigidas ao órgão responsável 
pela autuação, e o recurso em segunda instância à Secretária Municipal responsável 
pelo órgão autuante. 
§ 2 0  - 0 prazo de recurso contar-se-6 a partir do primeiro dia ail da publicação do 
despacho no Diário Oficial do  Município.  
Art. 21 — As autoridades municipais incumbidas da fiscalização de postos de 
combustível  deverão instaurar procedimento administrativo para a cassação de alvará 
sempre que tomarem conhecimento da perda da  licença  de operação emitida pela 
CETESB ou do registro de funcionamento emitido pela ANP. 
Art. 22 — As autoridades municipais incumbidas da fiscalização de postos de 



kcombustível  deverão instaurar procedimento administrativo para  cassação  de alvará de 
localização e funcionamento quando os postos de abastecimento de  combustível  não 
atualizarem, no prazo estipulado pela ANP, a atualização da bandeira que ostenta, 
exigida no artigo 13, parágrafo 60 . 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 23 - 0 Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 24 - A execução da presente lei contará com recursos  orçamentários  próprios, 
suplementados se necessário. 
Art. 25 - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as  disposições  
em contrário. As Comissões competentes. 
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16- PAR 

16- 00560/2012 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10120-11 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,  JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 0120/11 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Antonio Goulart, que dispõe sobre a 
proibição de instalação de caixas eletrônicos da rede bancária em hipermercado, 
supermercado e em postos de abastecimento e revenda de combustível. 

Em que pese os justos motivos que nortearam a propositura, esta não reúne condições para 
prosseguir em tramitação. 

A  proibição  da instalação dos caixas eletrônicos em hipermercados e supermercados, bem 
como em postos de combustive!, sob o argumento de evitar assaltos, 6 medida que invade o 
livre  exercício  da atividade econômica, fundamento básico da ordem econômica e financeira 
e da República Federativa, expressamente assegurados pela Constituição Federal, no art. 
1 0 , IV, bem como no art. 170. 

Com fundamento na livre iniciativa, na  condução  das atividades  econômicas, o particular 
tem primazia sobre o Estado. 

Com efeito, ao Estado cabe, como agente normativo e regulador da atividade  econômica,  
exercer as funções de fiscalização, incentivo e planejamento, sendo o planejamento 
meramente indicativo para o setor privado, conforme expressamente consignado no artigo 
174 da Constituição Federal. 

0 presente projeto, ao impedir a instalação de caixas eletrônicos para evitar que marginais 
tentem roubar o dinheiro ali contido ultrapassa o limite que o Estado deve respeitar ao 
indicar o planejamento da atividade econômica. 

Os caixas eletrônicos vêm facilitar a vida dos usuários, evitando que tenham que se dirigir 
aos bancos, enfrentar filas e despender tempo para o saque de dinheiro. Por outro lado, 
independentemente do local onde estiverem instalados, sempre estarão  passíveis  de atrair 
malfeitores. 

Não cabe ao Município, mas sim ás agências e aos hipermercados e supermercados, por 
razões mercadológicas e concorrenciais, definirem se 6  suscetível  a esse tipo de violência o 
caixa eletrônico lá instalado, bem como tomarem as medidas necessárias para proteção dos 
clientes, em conjunto com o Poder Público. 

O  problema da violência urbana não será resolvido com tais proibições de condutas licitas. 
Na realidade, 6 dever do Poder Público garantir a segurança dos cidadãos. 

E o que preconiza a  Constituição  Federal, em seu art. 144: 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 Sao Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
p10120-11 I 
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"Art. 144. A seaurança pública, dever do Estado, direito e 
responsabilidade de todos é exercida para a  preserva cão  da ordem 
pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos 
seguintes órgãos: 
I — policia federal; 
II — policia rodoviária federal; 
Ill  — policia ferroviária federal; 
IV — policias civis; 
V — policias militares e corpos de bombeiros militares; 
..." (grifamos). 

Diante de todo o exposto, o projeto afronta  princípios e garantias fundamentais da Carta 
Magna,  razão pela qual somos pela INCONSTITUCIONALIDADE e ILEGALIDADE. 

Sala da Comissão de  Constituição, Justiça  e Legislação Participativa, em oclicsla. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
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RECEBIDO EM  Is / 06/ 	 

Nome: -<rictivc,\  

RF:  ,2,1`)9121  362(o  

Assinatura -I'D  

CARLOS ROBERTO DA SILVA 
Secretário de Apoio Legislativo 

SGP.2 

enciosamente 

••• 

C J — C .102.C; 	7CJ1 ! 

, 

CAVARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP.2 

4r.... • ..- 'sal... 	 vs. 

sac) Paulo, 14 de maio de 2012. 

Memo SGP.21 -  no  14/2012 

Ao Nobre Vereador 

GOULART (PSD) 

Informo que o Projeto de Lei n.° 120/2011, de autoria de Vossa 

Excelência, teve parecer pela INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE 

exarado em 09/05/2012 pela douta Comissão de Constituição,  Justiça e Legislação 

Participativa. 

Face ao exposto a matéria será tida como rejeitada. Cabe, contudo, 

recurso ao Plenário no prazo de até 30 dias após o recebimento do presente, 

conforme disposto no artigo 79 do Regimento Interno. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 Sao Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4347 www.camara.sp.gov.br  
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Ilegalidade pela e Legislação 	Participativa 	manifestou-se 

Inconstitucionalidade do PL 120/2011, de minha iniciativa, venho RECORRER 

ao Egrégio Plenário, no prazo regimental. 

Recurso N2 11;l-.REC 
11- 0006 í/2012 

CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Antonio Goulart 

Foitla n° c.à,do Processo 

rf  ai 0.-1 à() de 020-C 

Mar a Ja 	e livelra 
Técnico 	ir tra ti vo 

RF 

.Diel/^UC 1Jbel 
.•02 - v.:eivr.gqua 
tia d.C/ t : 

- 

Inconformado com o Parecer n° da D. Comissão de Constituição, Justiça e 

Sala das Sessões, em 16 de maio de 2012. 

ANTONI 

1. Memo SGP .21-2 n2 14/2012 

Anexo:  

. 	. 	. 
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

de  120 	2011 do processo n° 	 01 	2013  (a ) 	 

SGP-33 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

São Paulo, 	01/2013. 
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-., k):1;71to thvfx 
‘,1 11.4 1.'̂   9r. "' " dei% 

C' galgo 

• SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Proceso encerrado com 	3 • folhas. 

Arquivado em 	 O 1. ÕI 

Eduardo Flórido Filho 
RF 11.175 SGP-33 
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Senhor Presidente, 

 

vtx; 

 

FcFha n° 	do Processo 
.2.2._fie 2011 

Lucas Man 
Téc 

REQUERIMENTO 

13 - RDS 
13- 00012/2013 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: F'DL n° 6/1998, PDL n° 

23/1999, PDL n° 55/2000, PDL n° 68/2002, PDC n° 13/2009, PDL n° 77/2012, PDL n° 

78/2012, PL n° 25/1997, PL n° 37/1997' 

1  ' n  

PL n° 113/1997 PL n° 535/1997 PL ° 

9543;1997, PL n° 557/1997, PL 'n° 665/1997, PL n° 753/1997, ' P

• 

L n° 786/1997, PL n° 73  

1997, PL n° 178/1998, PL n° 256/1998, PL n° 264/1998, P

• 

L n° 392/1998, PL n° 

398/1998,'PL n° 55/1999'PL 72/1999, PL n ° 420/1999 PL. n°590/1999, PL n °  42/2000, 

PL n° 79/2000; PL n 17' 1/2000

' 

 PL n° 181/2000

' 

 "PL ° 307/2000, PL n° 42412000, -  PL 

n° 72/ 2001 , PL n° 73/2001 L. P 	n° 181/2001 ,PL n° 342/2001 ,PL n°650/2001 , PL 

n° 27/2002, F'L n° 28/2002 PL n° 317/2002 PL n° 513/2002 -PL n° 608/2002"

' 

 PL n° 

630/2002, F'L n° 704/ 2002 PL n° 311/2003, PL n° 329/2003 1

1 

 PL n° 342/2003 ,PL n° 

351/2003', PL n° 423/2003 PL n° 669/2003 , PL n° 822/2003 , PL 823/2003,PL n° 

824/2003; PL n° 59/2004, PL. n° 90/2Õ04' PL n° 201/2004 ,PL n° 554/2004'

1 P 111/2005, PL n° 118/2005 PL n° 27/2005 PL n° 298/2005 ,PL n° 474/2005

1

PL  1 L n° 

565/2005, PI n° 699/2005

' 

 PL. n° 731/2005 P

• 

L n° 732/2005 ,PL n° 733/2005,F'L n° 

785/2005; PL n° 799/2005, PL n°43/2006 PL- n° 56/2006 F'L n° 135/2006 PL n° 

167/2006, PL n° 209/2006: PL n° 210/2006PL n° 1 , 229/2006 PL n° 244/2006 1

'

eL n° 

251/2006, PL n°381/2006, PL 	382/2006 :  P

• 

L n° 	401/2006 PL n° 434/2006

1

PL n° 

477/2006, PL n° 491/2006, F'L n° 615/2006 P

• 

L no 616/2006 631/2006,P,L n° 

124/2007, PL n° 172/2007 PL n° 220/2007 P

• 

L n° 251/2007 : PpLL  nn  357/2007

' 

 PL n° 

, 445/2007, PL n° 510/2007, n° 28/2008 .  , pL n? 30/2008 PL n° 428/2008

'

PL n 

246/2009, PL n° 414/2009' 

	 7 	 ' 

PL n° 450/2009 PL n° 454/2009 PL n° 539/2009'PL n 

620/2009, PL n° 621/2009; pL n° 622/2009 , PL n° 623/2009 -,PL n° 624/2009,PL n° 



Folha n°25  do Processo 

no  ok- uo  de  2oll  

Lucas Ma 1 
Técn o 

RF 1 

„ 	Ivo SOU) 
IVO 

641/2009, PL n° 652/2009, PL n/1112010 , PL n° 32/2010 	n 33/2010,PL n° 

104/2010, PL n° 150/2010, PL n° 190/2010', PL n° 247/2010 ,PL n° 329/2010,PL n° 

331/2010, PL n° 120/2011, PL n° 276/2011 , FL n° 617/2011 ,PL n° 1312012,PL n 

• 14/2012, PL n° 243/2012, PL n° 244/2012 , PL n° 245/2012 ,PL n° 303/2012,PL n° 

342/2012, PL n° 372/2012, PL n° 380/2012 , PL n° 421/2012 ,PLO n° 1/1997,PLO n° 

4/1997, PLO n° 4/2006, PLO n° 6/2006 PLO n°7/2010 ,PR n° 4311997,PR n°48/1997, 

PR n° 14/1998, PR n° 4/2003 , PR_ n° 15/2003 ,PR n° 9/2006,PR n° 17/2006, PR n° 

21/2006, PR n° 25/2006 PR n° 8/2007 ,PR n° 6/2008 ,PR n° 3/2009, PR n° 6/2010 

,RDP n° 183/2010 ,todos de autoria do Exrn° Sr. Vereador Goulart. 

Sala das Se es, 0 	fever 	2013 

Vereadora Edir Sales 

Líder do PSD 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

do processo ri° 	Va-D 	de  20 .  11 	 2043.  (a) 	  

Lucas 	ue . T 	es Soto 
'técnico 	inistrativo 

RF 11.234 ' • 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento- da propositura 
indicada no RDS 13-0012/2013. 	 t' 

DID / 62_ / ( 3 

SOLANGE RAIrtONEDOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo --  

SGP.22 

; 

7‘ 

r • 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0012/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

a4 / 

 

Recebido em SGP-22. 

ADRI 	RANÇA SILVA ' 
Supervisor s  Eq ipe de Arquivo Geral 

P.33 

7-5-1 1-1.13 
dZik 

Adelina Cienne 
Assistente NrIpynentar 

Registro 
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upervisore de SGP.22 

RF 10.801 
RECEBIDO St..1r-zi 

Em t6 / /I 

Roberto C sio =onçalves 
Operad de omputador 

F 101.252 

À SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO 
nos 

termos do artigo 275 
do Regimento Interno. 

Man* 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em  24 f oz 43,  
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Com  7.1,  folhas. 
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André de Oliveira Leonardo 
Técnico Administrativo 

RF 11.226 
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